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Resumo:
							                           

Objetivo da pesquisa: Este ensaio teórico tem como objetivo analisar as potencialidades da smart city para o planejamento urbano sustentável e inclusivo, destacando como transformações tecnológicas, sociais e ambientais influenciam a evolução de suas definições.
Enquadramento teórico: O estudo fundamenta-se na literatura sobre a evolução das smart city, revisando definições, críticas e conceitos emergentes, de modo a explorar como a tecnologia pode ser integrada a práticas de planejamento urbano que priorizem sustentabilidade e inclusão social.


Resultados: Os achados indicam que a imprecisão conceitual do modelo gera interpretações diversas, dificultando a avaliação de projetos e a formulação de políticas públicas consistentes. Superar esse obstáculo requer uma definição abrangente que considere tanto os avanços tecnológicos quanto as necessidades sociais e ambientais, apoiada em abordagens colaborativas e reflexivas de governança.


Originalidade: O ensaio oferece uma perspectiva crítica que transcende visões tecnicistas, propondo uma leitura integrada da smart city como fenômeno social, político e cultural. Essa abordagem amplia o debate acadêmico e aponta novas direções para a prática do planejamento urbano.


Contribuições teóricas e práticas: A pesquisa contribui ao integrar diferentes perspectivas sobre esse modelo urbano contemporâneo, reforçando sua relação com sustentabilidade e justiça social. Além disso, fornece subsídios para gestores e formuladores de políticas desenvolverem estratégias urbanas mais inclusivas, resilientes e orientadas ao bem-estar coletivo.





Palavras-chave: Terminologia conceitual, Inclusão social e digital, Planejamento urbano sustentável, 
Smart city
.
		                         


Abstract:
						                           

Research objective: This theoretical essay aims to analyze the potential of the smart city for sustainable and inclusive urban planning, highlighting how technological, social and environmental transformations influence the evolution of its definitions.
Theoretical framework: The study is based on the literature on the evolution of smart city, reviewing definitions, critiques and emerging concepts, in order to explore how technology can be integrated into urban planning practices that prioritize sustainability and social inclusion.


Results: The findings indicate that the conceptual imprecision of the model generates diverse interpretations, making it difficult to evaluate projects and formulate consistent public policies. Overcoming this obstacle requires a comprehensive definition that considers both technological advances and social and environmental needs, supported by collaborative and reflective approaches to governance.


Originality: The essay offers a critical perspective that transcends technicist views, proposing an integrated reading of the smart city as a social, political, and cultural phenomenon. This approach broadens the academic debate and points to new directions for the practice of urban planning.


Theoretical and practical contributions: The research contributes by integrating different perspectives on this contemporary urban model, reinforcing its relationship with sustainability and social justice. In addition, it provides subsidies for managers and policymakers to develop more inclusive, resilient, and collective well-being-oriented urban strategies.





Keywords: Conceptual terminology, Social and digital inclusion, Sustainable urban planning, Smart city.
                                


Resumen:
						                           

Objetivo de la investigación: Este ensayo teórico tiene como objetivo analizar el potencial de la ciudad inteligente para la planificación urbana sostenible e inclusiva, destacando cómo las transformaciones tecnológicas, sociales y ambientales influyen en la evolución de sus definiciones.
Marco teórico: El estudio se basa en la literatura sobre la evolución de la ciudade inteligente, revisando definiciones, críticas y conceptos emergentes, con el fin de explorar cómo la tecnología puede integrarse en las prácticas de planificación urbana que priorizan la sostenibilidad y la inclusión social.


Resultados: Los hallazgos indican que la imprecisión conceptual del modelo genera diversas interpretaciones, lo que dificulta la evaluación de proyectos y la formulación de políticas públicas consistentes. Superar este obstáculo requiere una definición integral que considere tanto los avances tecnológicos como las necesidades sociales y ambientales, respaldada por enfoques colaborativos y reflexivos de la gobernanza.


Originalidad: El ensayo ofrece una perspectiva crítica que trasciende las visiones tecnicistas, proponiendo una lectura integrada de la ciudad inteligente como fenómeno social, político y cultural. Este enfoque amplía el debate académico y apunta a nuevas direcciones para la práctica de la planificación urbana.


Aportes teóricos y prácticos: La investigación contribuye integrando diferentes perspectivas sobre este modelo urbano contemporáneo, reforzando su relación con la sostenibilidad y la justicia social. Además, proporciona subsidios para que los gerentes y los formuladores de políticas desarrollen estrategias urbanas más inclusivas, resilientes y orientadas al bienestar colectivo.





Palabras clave: Terminología conceptual, Inclusión social y digital, Planificación urbana sostenible, Ciudad inteligente.
                                








1 Introdução


A intensificação do processo de urbanização fez com que mais da metade da população mundial passasse a residir em áreas urbanas, que se consolidam como polos de influência econômica e social. Paralelamente, a revolução digital impulsiona a formação de uma sociedade cada vez mais hiperconectada e colaborativa. A articulação entre esses dois movimentos dá origem ao conceito de smart city, entendido como uma resposta inovadora aos desafios contemporâneos da vida urbana (Cunha et al., 2016).

Nesse cenário, o século XXI afirma-se como o século das cidades, marcando o protagonismo do espaço urbano na dinâmica global de desenvolvimento (Organisation for Economic Co-operation and Development [OECD], 2020). Estima-se que 68% da população global viverá em áreas urbanas até 2050, um aumento de 2,2 bilhões de pessoas (UN-Habitat, 2022), com projeções de 9,7 bilhões de habitantes no mundo (United Nations, 2022). No Brasil, o Censo de 2022 apontou 203,1 milhões de habitantes, dos quais 61% vivem em áreas urbanas (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2023).

Desse modo, a smart city se configura como um modelo emergente de gestão urbana baseado em tecnologia, conectividade e inovação digital (Batty et al., 2012; Gupta & Hall, 2021; Nam & Pardo, 2011). Ela se apoia em Internet das Coisas (IoT), análise de dados em tempo real e automação para otimizar processos urbanos, reduzir desperdícios e aprimorar a governança (Lim & Taeihagh, 2019; Viitanen & Kingston, 2014). Frente a desafios como superlotação, mudanças climáticas e desigualdades sociais, intensificadas pela pandemia de COVID-19 (Hantrais et al., 2021; OECD, 2020), a smart city prolifera como estratégia para eficiência, sustentabilidade e aumento da competitividade urbana (Papa et al., 2013; Eremia et al., 2017).

No entanto, o conceito de smart city ou cidade inteligente, originado em grandes corporações de TIC, divide opiniões. Defensores enxergam a tecnologia como essencial à racionalidade na gestão urbana, enquanto críticos alertam para a perpetuação de vieses neoliberais e o aprofundamento da polarização social (Mendes, 2020; Hollands, 2015). Assim, torna-se necessário debater limites e potencialidades dessas iniciativas, engajando-se em análises que promovam cidades mais inclusivas, com a tecnologia atuando como aliada nas transformações urbanas (Beck et al., 2022).

Ao mesmo tempo, a crescente consciência ambiental, o avanço da urbanização e o desenvolvimento tecnológico geraram oportunidades para repensar a construção e gestão das cidades. Esses temas convergem sob o conceito de Smart Sustainable Cities (SSC) ou Cidades Inteligentes e Sustentáveis (Höjer & Wangel, 2015). Apesar da diversidade de definições da smart city (Papa et al., 2013), há consenso de que o termo envolve o uso de tecnologias para melhorar a qualidade de vida e otimizar a distribuição de recursos (Batty et al., 2012; Gupta & Hall, 2021; Ismagilova et al., 2022; Wray et al., 2018).

Embora existam inúmeros estudos sobre esse modelo de cidade contemporâneo, lacunas importantes permanecem na literatura. Grande parte das pesquisas concentra-se na implementação tecnológica e na eficiência operacional, enquanto análises mais aprofundadas sobre inclusão social, redução de desigualdades e planejamento urbano sustentável ainda são limitadas (Batty et al., 2012; Ismagilova et al., 2022). Dessa forma, o objetivo deste ensaio teórico é analisar as potencialidades da smart city para o planejamento urbano sustentável e inclusivo.

Além de preencher lacunas da literatura, o ensaio contribui para o avanço do conhecimento sobre smart city, ao analisar criticamente definições, conceitos emergentes e desdobramentos. A pesquisa oferece novas possibilidades interpretativas e estimula reflexões sobre planejamento urbano sustentável, inclusão social e governança urbana (Hollands, 2015; Beck et al., 2022), considerando que esse modelo de cidade é moldado por uma interação dinâmica entre avanços tecnológicos, mudanças demográficas e demandas sociais e ambientais.

Para tanto, a pesquisa bibliográfica considerou artigos de periódicos, anais de conferências, relatórios e documentos políticos disponíveis nas bases Scopus e Google. As buscas foram realizadas com base em combinações simples e abrangentes de termos (strings) em inglês e português, tais como “smart city”, “smart sustainable cities” “smart cities challenges”, “smart city social risks”, “inclusive smart cities” e “urban sustainability and digital transformation”. O levantamento concentrou-se em estudos publicados entre 2007 e 2024, período em que o conceito de smart city ganhou maior espaço em debates acadêmicos e nas políticas urbanas.

Esse levantamento foi complementado por uma análise de termos no Google Trends, com o intuito de captar tendências e representações sociais atuais relacionadas ao conceito de smart city. Os critérios de seleção das fontes seguiram padrões rigorosos, priorizando materiais que abordam diretamente o conceito, sua evolução e implicações, considerando relevância temática, atualidade e autoridade dos autores (Botelho, Cunha, & Macedo, 2011).

O presente ensaio teórico está organizado em seis seções. Após a introdução, a segunda seção aborda o papel da smart city no planejamento urbano. A terceira seção discute premissas e concepções do urbano contemporâneo, enquanto a quarta apresenta críticas ao conceito e reflexões sobre noções emergentes. Na quinta seção, desenvolve-se uma síntese geral sobre as potencialidades e desafios desse modelo de cidade e sua relação com o planejamento urbano. Por fim, a sexta seção reúne as considerações finais.





2 O papel da smart city no planejamento urbano 


A rápida urbanização traz à tona um desafio crítico: como as cidades, cada vez mais populosas, poderão garantir que as necessidades e direitos de todos os cidadãos sejam atendidos de forma eficiente e igualitária (Cury & Marques, 2017). À medida que a urbanização avança, torna-se necessária a transformação das cidades em espaços mais inteligentes, capazes de lidar com a complexidade da vida urbana, incluindo a sobrecarga de serviços e recursos naturais (Eremia et al., 2017).

Nesse contexto, a smart city surge como estratégia para aprimorar infraestrutura e gestão urbana, utilizando tecnologia para oferecer soluções inovadoras aos problemas urbanos mais desafiadores (Alkhatib et al., 2019; Viitanen & Kingston, 2014). Impulsionadas por redes de banda larga, sensores e aplicativos, essas cidades tornam-se mais interativas, adaptáveis e capazes de responder em tempo real às demandas urbanas (Komninos, 2018).

Essa transformação tecnológica é inseparável de uma dimensão social. A smart city tem potencial para enfrentar desigualdades e melhorar a qualidade de vida ao integrar sustentabilidade, eficiência e inclusão social (Eremia et al., 2017; Komninos, 2018). Para tanto, é necessário assegurar que direitos sociais, como acesso à educação, saúde, transporte e segurança, sejam respeitados conforme, por exemplo, a Constituição Brasileira e o Estatuto da Cidade (Brasil, 1998; Brasil, 2001). Em um cenário de digitalização acelerada, o progresso tecnológico deve beneficiar toda a população, evitando exclusão e promovendo inclusão efetiva, o que estabelece um vínculo direto entre inovação e justiça social.

O aumento da demanda por tecnologias urbanas reflete essa busca por soluções inteligentes. O mercado global de smart city cresce rapidamente, impulsionado pelo uso de IoT, Inteligência Artificial (IA) e análise de dados em tempo real (UN-Habitat, 2022). Entretanto, a incorporação dessas tecnologias também apresenta riscos, sobretudo no que tange à desigualdade social. Sem políticas públicas compensatórias, a digitalização pode ampliar disparidades existentes, comprometendo a participação plena de comunidades vulneráveis (Seidler et al., 2023; Sengupta & Sengupta, 2022).

A OCDE (2020) aponta que a revolução digital oferece oportunidades para melhorar a vida urbana, mas políticas de smart city devem ser inclusivas. A tecnologia, impulsionada por corporações como IBM, CISCO e Microsoft, é central, e estimativas indicam crescimento do mercado de smart city para US$ 1.274 bilhões até 2033 (Persistence Market Research [PMR], 2023). Apesar do setor privado liderar, é essencial o engajamento de planejadores urbanos e academia para garantir desenvolvimento equilibrado. A tecnologia viabiliza novos processos de governança, e a inovação social fortalece formas de cooperação (OECD, 2019).

É nesse contexto que o planejamento urbano assume papel central. Ele organiza o espaço e as políticas públicas com foco em sustentabilidade, mobilidade, infraestrutura e qualidade de vida, articulando desenho urbano, regulação, uso do solo e governança participativa (Brasil, 2001; Papa et al., 2013; Batty et al., 2012). Seus desdobramentos incluem cidades mais eficientes, resilientes e socialmente integradas, com otimização de recursos e redução de desigualdades (Höjer & Wangel, 2015; IBGE, 2023). No entanto, o planejamento enfrenta desafios complexos relacionados à coordenação intersetorial e à inclusão social (Abreu & Marchiori, 2023; Ahvenniemi et al., 2017; Ismagilova et al., 2022), mostrando que o sucesso da smart city depende da integração entre tecnologia, governança e participação social.

Berigüete, Santos e Rodriguez Cantalapiedra (2024) destacam que a adoção de tecnologias emergentes no planejamento urbano deve ir além da eficiência e modernização, guiando-se por princípios de sustentabilidade, ética e participação cidadã inclusiva. Garantir que os benefícios digitais alcancem todas as comunidades, inclusive as mais remotas ou vulneráveis, é fundamental. Ao considerar desafios específicos dessas populações, os planejadores podem usar a tecnologia para aprimorar gestão e serviços urbanos e, simultaneamente, promover equidade e justiça social, fortalecendo o vínculo entre inovação tecnológica e inclusão social.

Nesse sentido, Panagiotopoulou, Stratigea e Kokla (2025) propõem o S2RICO, uma ontologia baseada em indicadores que integra sustentabilidade, resiliência e inclusão, oferecendo uma estrutura hierárquica para apoiar o planejamento urbano. Essa proposta orienta gestores na avaliação e monitoramento de iniciativas em smart city, promovendo convergência entre avanços tecnológicos e objetivos sociais e ambientais, reduzindo a lacuna entre teoria e prática no urbanismo e reforçando a integração entre planejamento estratégico e inovação.

Em síntese, para que a smart city cumpra sua promessa de um futuro mais sustentável e inclusivo, é imprescindível investir em governança responsável e políticas públicas que assegurem equidade social. Compreender e aplicar os conceitos e premissas desse modelo com visão estratégica e inclusiva é o primeiro passo para enfrentar os desafios urbanos do século XXI. Essa abordagem conecta diretamente tecnologia, sociedade e planejamento urbano, estabelecendo a base para a discussão das premissas conceituais, que será aprofundada na seção seguinte.





3 Desvendando a smart city: premissas e concepções para o urbano contemporâneo


O conceito de smart city surgiu como uma combinação de abordagens que exploram como as tecnologias podem melhorar o funcionamento das cidades, aumentar sua eficiência e competitividade e oferecer soluções para desafios sociais e ambientais, como congestionamento, poluição e desigualdade (Batty et al., 2012). O foco está na integração de tecnologias de ponta à infraestrutura urbana, otimizando recursos e melhorando a qualidade de vida, promovendo o desenvolvimento sustentável. Para isso, são necessários investimentos em infraestrutura tecnológica, integração de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), colaboração da comunidade e uso de recursos humanos qualificados (Gupta & Hall, 2021; Ismagilova et al., 2022).

Essa integração tecnológica também contribui diretamente para metas globais, como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), previstos na Agenda 2030 da ONU. Tecnologias como IA e IoT não apenas melhoram a eficiência urbana, mas também possibilitam a coleta e análise de dados para orientar políticas públicas e iniciativas sociais (Galaz et al., 2021). A literatura sobre smart city evoluiu rapidamente, e estudos recentes, como Seidler et al. (2023), analisam múltiplas perspectivas sobre o conceito, evidenciando sua complexidade.

Historicamente, o termo "smart city" foi promovido por grandes corporações, como IBM e CISCO, nos Estados Unidos, que viam na digitalização das cidades uma forma de resolver problemas urbanos complexos. A IBM registrou a marca Smart City em 2011, dando início à competição entre empresas de TIC por soluções tecnológicas (Rosati & Conti, 2016). Esse movimento impulsionou a consolidação do conceito, especialmente após 2000, quando a globalização e o avanço das TIC popularizaram a ideia em planejamento urbano, desenvolvimento e engenharia (Papa et al., 2013; Komninos, 2018).

O conceito ganhou formalização em 2009 no "Strategic Energy Technology Plan", definindo smart city como a cidade que utiliza TIC de maneira inovadora para promover um ambiente urbano inclusivo, sustentável e diversificado (Rosati & Conti, 2016). Embora tenha origens na década de 1990, tornou-se mais claro à medida que as TIC se expandiram, sendo percebidas como solução para problemas urbanos.

Para organizar essas definições, Komninos et al. (2014) propõem uma ontologia em três camadas: a primeira, com cidade, cidadãos, infraestrutura e fluxos urbanos; a segunda, com instituições e processos de informação, inteligência e inovação; e a terceira, com sistemas inteligentes, tecnologias urbanas, internet e redes de banda larga. Essa perspectiva evidencia que a smart city não se limitam à tecnologia, mas dependem de interações sociais e inovação colaborativa para enfrentar desafios urbanos (Komninos, 2018).

No contexto brasileiro, políticas de governança e iniciativas legislativas moldam a transição para o modelo smart. Exemplos incluem a Carta Brasileira para Cidades Inteligentes (CBCI) e o Projeto de Lei nº 976/2021, que estabelece a Política Nacional de Cidades Inteligentes (PNCI). Complementando essas iniciativas, o Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA) – IA para o Bem de Todos, lançado em 2024, reforça o compromisso nacional com a inovação tecnológica aplicada ao desenvolvimento urbano.

A CBCI, lançada em 2019, expressa uma agenda pública para a transformação digital das cidades brasileiras, construída coletivamente por diversos setores da sociedade. A versão consolidada de 2020 define cidades inteligentes como:



Comprometidas com o desenvolvimento urbano e a transformação digital sustentáveis, em seus aspectos econômico, ambiental e sociocultural, que atuam de forma planejada, inovadora, inclusiva e em rede, [...] utilizam tecnologias para solucionar problemas concretos, criar oportunidades, oferecer serviços com eficiência, reduzir desigualdades, aumentar a resiliência e melhorar a qualidade de vida de todas as pessoas, garantindo o uso seguro e responsável de dados e das tecnologias da informação e comunicação. (Sousa Júnior et al., 2021, p. 8).




O Projeto de Lei nº 976/2021 complementa essa visão ao definir cidades inteligentes como espaços urbanos que priorizam investimento em capital humano e social, promovendo desenvolvimento econômico sustentável e uso de tecnologias para integrar e melhorar serviços e infraestrutura, de forma inclusiva, participativa e inovadora (Brasil, 2021).

Essas definições reforçam a necessidade de planejamento urbano holístico, como destacado por Papa et al. (2013), que enfatizam a integração de políticas e o suporte à participação cidadã. Hollands (2008) complementa que infraestruturas em rede melhoram eficiência econômica e política, promovendo desenvolvimento social e cultural.


Global City, Sustainable City, Resilient City, Creative City e Smart City – a distintas bases ideológicas, evidenciando que cada abordagem enfatiza dimensões econômicas, sociais, ambientais ou informacionais. Ao pesquisar os termos no Google Trends, observa-se um aumento global do interesse por Smart City desde 2014/2015, com destaque do termo Global City em 2020, embora Smart City tenha permanecido mais popular nos anos seguintes (Figura 1).
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Figura 
1 – Os termos mais populares de cidades 








Fonte: Google Trends (2023). Nota: Consulta realizada no dia 12/07/2023.








No contexto urbano atual, observa-se uma diversidade de novos conceitos urbanos emergentes, tais como o da cidade (smart/intelligent), inovadora, conectada, digital, criativa e cultural, que muitas vezes vinculam transformações informacionais tecnológicas com transformações econômicas, políticas e mudança sociocultural. Eremia et al. (2017) apresentam uma parte da terminologia utilizada ao longo do tempo, em geral pelos atores envolvidos em campos específicos relacionados às cidades do futuro: Future cities, Eco city, Smart cities, Intelligent cities, Sustainable cities, Compact cities, Liviable cities, Digital cities, Innovative cities, Green cities (Figura 2).
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Figura 
2 – Terminologia das cidades do futuro nos diversos domínios 








Fonte: Eremia et al. (2017, p. 14, tradução nossa).








Nesse contexto de múltiplas interpretações, Çinar Umdu e Alakavuk (2020) diferenciam smart city, digital city e intelligent city, mostrando que todos buscam resolver problemas urbanos por meio da tecnologia. A smart city transforma dados urbanos em Big Data via IoT, considerando aspectos sociais, econômicos e ambientais; a digital city, surgida nos anos 1980, foca em dados culturais, sociais, econômicos e educacionais; e a intelligent city, das décadas de 1980/90, é uma rede tecnológica que gerencia elementos urbanos e residentes de forma harmoniosa. Essa distinção evidencia que o conceito de smart city abrange características dos outros dois, consolidando uma visão integrada de gestão urbana tecnológica.

Os critérios para uma smart city incluem economia, pessoas, dados, mobilidade, vida, governança e ambiente inteligentes. Para a digital city, as características centram-se no comercial, governamental, educacional, representativo e informativo. Para a intelligent city, incluem acessibilidade, flexibilidade, confiabilidade, economia, segurança, conhecimento, planejamento, qualidade de vida, crescimento, uso do solo e disponibilidade da terra. Embora alguns conceitos tenham surgido nos anos 1990, digital city e intelligent city são mais antigos, e recentemente o conceito de “smart city’s sustainability” propicia um estágio mais avançado desses modelos (Çinar Umdu & Alakavuk, 2020).

Paralelamente, a European Smart Cities (2023) define smart city como aquela que se destaca em seis dimensões-chave: economia, pessoas, governança, mobilidade, ambiente e vida, combinando recursos e atividades dos cidadãos de forma estratégica. Cada dimensão aborda aspectos específicos, desde competitividade econômica e inovação até qualidade de vida, participação social, sustentabilidade ambiental e mobilidade eficiente (Giffinger et al., 2007).


Cunha et al. (2016) identificam quatro elementos comuns na smart city: visão holística, meio para alcançar objetivos, tecnologia como fator disruptivo e novo modelo de relações. Em países emergentes e em desenvolvimento, destaca-se a sustentabilidade, garantindo maior valor econômico e social e menor consumo de recursos. Nam e Pardo (2011) categorizam os rótulos desse modelo de cidade em três dimensões: tecnológica (infraestruturas de hardware e software), humana/pessoas (criatividade, diversidade e educação) e institucional (governança e política). Sugestões estratégicas incluem integração de infraestruturas, aprendizagem social e governança participativa (Figura 3).
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Figura 
3 – Componentes essenciais e dimensões estratégicas da smart city 








Fonte: Nam e Pardo (2011, p. 286, tradução nossa).








Embora visões otimistas predominem, poucos estudos abordam os fatores facilitadores de uma smart city. Infundir inteligência nos subsistemas não basta; a cidade deve ser tratada como um todo orgânico, uma rede interligada (Nam & Pardo, 2011). Eremia et al. (2017) sugerem que a inteligência de uma cidade depende das infraestruturas físicas e legislativas que apoiam o desenvolvimento econômico, inclusão social e proteção ambiental, disponibilizando ferramentas para o município e cidadãos (Figura 4).
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Figura 
4 – Ferramentas e características utilizadas para definir a smart city 








Fonte: Eremia et al. (2017, p. 16, tradução nossa).








Independentemente do nome, as cidades do futuro devem adaptar-se para mitigar efeitos das alterações climáticas, crescimento populacional, globalização, demografia, riscos ecológicos, desenvolvimento tecnológico, mudanças geopolíticas, mobilidade urbana, envelhecimento populacional, conflitos sociais e desigualdades, insegurança em energia, alimentação e água, além de mudanças nos setores governamental e institucional (Eremia et al., 2017).

Da mesma forma, Saaty e De Paola (2017) afirmam que uma smart city visa implementar soluções tecnológicas avançadas em transporte, comunicação e serviços essenciais, otimizando recursos limitados e promovendo prosperidade sustentável por meio de mudanças urbanas significativas. Ullah et al. (2021) destacam componentes funcionais do modelo urbano, como desenvolvimento socioeconômico, gestão climática, transporte inteligente e inclusão social, equilibrando dimensões física, ambiental, econômica e social (Bibri & Krogstie, 2017).

No cenário das cidades do futuro, diversos rankings internacionais, como Sustainable Cities Index/Arcadis, Green City Index/Economist Intelligence Unit & SIEMENS, The Global Liveability Index/Economist Intelligence Unit, The Digital City Index/Bloom Consulting e Smart City Index/IMD, têm sido utilizados para fomentar a competitividade entre municípios (Mendes, 2020). No Brasil, a implementação de smart city segue as normas da ABNT, em consonância com a ISO 37122:2019, garantindo que as políticas públicas sejam estruturadas com base em referências nacionais alinhadas aos padrões internacionais. Esse processo de normatização fortalece a elaboração de projetos urbanos adequados à realidade brasileira, oferecendo parâmetros consistentes para gestores e planejadores.

O Ranking Connected Smart Cities, desenvolvido pela Necta e Urban Systems, constitui referência nacional na avaliação do desenvolvimento urbano e da mobilidade, contemplando 74 indicadores distribuídos em 11 eixos temáticos, incluindo urbanismo, economia, educação, empreendedorismo, energia, governança, mobilidade, segurança, meio ambiente, tecnologia & inovação e saúde (Connected Smart Cities [CSC], 2024). De forma complementar, o Índice IESE Cidades em Movimento (Cities in Motion Index - CIMI) avalia o desenvolvimento urbano global por meio de nove dimensões que refletem o grau de inteligência de uma cidade, como economia, capital humano, tecnologia, ambiente, perfil internacional, coesão social, mobilidade e transporte, governança e planejamento urbano (Berrone & Ricart, 2022).

Estudos nacionais, como o de Fachinelli et al. (2023), destacam que cidades com desempenho elevado em inteligência urbana possuem ecossistemas de inovação robustos, legislação favorável ao empreendedorismo, oportunidades de qualificação da mão de obra e capacidade para transformação digital. A avaliação de 27 capitais brasileiras apontou Florianópolis, São Paulo e Vitória como as mais inteligentes, seguidas por Curitiba, Porto Alegre, Brasília, Belo Horizonte, Rio de Janeiro e Cuiabá.

De modo geral, os conceitos trabalhados pelas instituições governamentais se voltam para soluções digitais através do uso de TIC, como um meio para gerar maior eficiência dos serviços, ambiente sustentável, resiliente e inclusivo, com o objetivo final de alavancar a qualidade de vida da população. Enquanto as grandes corporações focam, especialmente, nas tecnologias e nos dados por ela gerados para otimizar o uso dos seus recursos, bem como beneficiar a gestão urbana.  A Figura 5 ilustra as três gerações de smart city segundo o Serviço de Estudos do Parlamento Europeu.
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Figura 
5 – As três gerações do conceito de smart city 








Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Macaluso et al. (2023).








A Figura 5 mostra uma evolução conceitual da smart city que reflete mudanças no equilíbrio entre tecnologia, governança e participação social. Enquanto a 1ª geração prioriza soluções tecnológicas centralizadas por grandes empresas, sem considerar amplamente a inclusão social, a 2ª geração desloca o foco para o controle municipal e a melhoria do bem-estar urbano, ainda que centrada em problemas locais definidos pelas autoridades. A 3ª geração, por sua vez, propõe uma abordagem mais aberta e colaborativa, reconhecendo a importância da participação cidadã e a necessidade de abordar desigualdades, ambientais e sociais.

Essa progressão revela, de forma crítica, que o avanço desse modelo de cidade não se dá apenas pelo aumento da sofisticação tecnológica. Depende também do reconhecimento de que a efetividade das políticas urbanas exige a integração de múltiplos atores e a promoção da equidade social. No entanto, a transição ainda é desigual na prática. A inclusão plena de diversos grupos sociais demanda não apenas plataformas participativas, mas políticas estruturais capazes de enfrentar barreiras econômicas, culturais e digitais. Isso mostra que a promessa da smart city socialmente inclusiva permanece incompleta e sujeita a desafios concretos de implementação. Tema a ser discutido na próxima seção.





4 Críticas à smart city e reflexões sobre conceitos emergentes


O conceito de smart city é dinâmico, com novas soluções sendo constantemente propostas para enfrentar problemas urbanos, mas também é criticado pela sua imprecisão, sendo interpretado por alguns como um modismo ou uma estratégia de marketing, sem impacto real nas cidades (Mendes, 2020). De acordo com Hollands (2008), essa imprecisão contribui para a confusão dos termos urbanos, muitas vezes usados mais como branding do que para promover mudanças substanciais nas políticas públicas e infraestrutura. Macaluso et al. (2023) sugerem que, ao invés de smart city, o termo "comunidades inteligentes" poderia melhor descrever a transição digital, levando em consideração as diferentes realidades urbanas e rurais.

No contexto brasileiro, essa imprecisão conceitual, aliada à implementação de soluções padronizadas, cria um ambiente onde as cidades buscam uma maior eficiência, mas não necessariamente atendem às necessidades locais ou enfrentam os conflitos sociais presentes em seus territórios (Figueiredo, 2016). Essa tendência é reforçada por Hatuka et al. (2018), que destacam como os termos relacionados a smart city são usados de forma estratégica para garantir poder simbólico e material para as cidades, ajustando-se à economia neoliberal. Figueiredo (2016) aponta que esse movimento muitas vezes se reduz a um esforço de branding, visando a diferenciação das cidades em um cenário global competitivo.

Essa busca por reconhecimento e inovação também explica o sucesso e as limitações dos rankings de smart city, que, como indicam Abreu e Marchiori (2023), enfrentam problemas de padronização e uma visão limitada da realidade. Bernardi et al. (2020) enfatizam a necessidade de mais investimentos em políticas públicas que realmente combatam desigualdades sociais. Mendes (2020) alerta que a busca pela modernidade e inovação, sem uma reflexão crítica, pode exacerbar as desigualdades. Bibri & Krogstie (2017) também observam a falta de uma base sólida para a sustentabilidade nas definições de smart city, o que pode dificultar a implementação efetiva dos ODS, como discutido por Galaz et al. (2021) e Vinuesa et al. (2020).

Da mesma forma, diante da crescente preocupação com as mudanças climáticas, Macaluso et al. (2023) identificam o surgimento de uma quarta geração de smart city, que busca integrar os benefícios da transição digital aos da transição verde. Com a evolução do conceito, emergem também discussões sobre uma cidade socialmente inclusiva, desvinculada de um setor ou prioridade específica, que procura abarcar uma forma integral e integrada de viver a cidade. Nesse contexto, destaca-se o papel da tecnologia na melhoria da eficiência e da qualidade de vida urbana, “onde o desenvolvimento de smart cities é baseado em uma abordagem centrada no cidadão, girando em torno das necessidades das pessoas e soluções para seus problemas” (Macaluso et al., 2023, p. 4, tradução nossa).

Em relação à sustentabilidade, Höjer & Wangel (2015) argumentam que as abordagens para sustainable city ainda se concentram em soluções técnicas limitadas, não abordando todos os desafios urbanos de forma integrada. Ahvenniemi et al. (2017) sugerem que a tecnologia na smart city deve ser orientada pelo desenvolvimento sustentável, defendendo a integração de sustentabilidade com os frameworks de smart city. Esse conceito de "smart sustainable cities" tem ganhado apoio entre organizações internacionais, que recomendam uma avaliação do desempenho das cidades que não se limite à eficiência, mas que também considere seu impacto ambiental, econômico e social.

O grupo focal da International Telecommunications Union (ITU) sobre Cidades Inteligentes e Sustentáveis define o termo SSC como:



uma cidade inovadora que utiliza tecnologias de informação e comunicação (TIC) e outros meios para melhorar a qualidade de vida, a eficiência da operação e dos serviços urbanos e a competitividade, assegurando ao mesmo tempo que satisfaz as necessidades da população atual e gerações futuras no que diz respeito aos aspectos económicos, sociais e ambientais. (ITU, 2014, p. 13, tradução nossa).




Höjer e Wangel (2015) destacam que cinco desenvolvimentos-chave formam a base do conceito de SSC: a globalização dos problemas ambientais, urbanização, desenvolvimento urbano sustentável, TIC e smart city. Eles argumentam que para uma cidade ser uma SSC, os três elementos – smart, sustainable e city – devem estar presentes. Caso contrário, a cidade é apenas uma smart city ou uma sustainable city, sem a verdadeira integração. A sustentabilidade pode ser alcançada sem depender das TIC, e as tecnologias inteligentes podem ser usadas sem promover o desenvolvimento sustentável. A verdadeira SSC ocorre quando as TIC são aplicadas para tornar as cidades mais sustentáveis (Höjer & Wangel, 2015).

Em pesquisa realizada na base de dados Scopus, foram exploradas as buscas pelos termos "Smart Cit*" e "Smart Sustainable Cit*", tanto no singular quanto no plural. Apesar do segundo termo representar uma evolução mais recente nas concepções das cidades do futuro, com primeira menção em 2013, trata-se de um conceito que não alcançou total evidência e adoção em comparação ao primeiro. Por outro lado, o termo "smart cit*" se destaca pela sua predominância e maturidade, sendo amplamente adotado pela maioria dos projetos relacionados às cidades e, o mais prevalente na literatura científica. Com primeira menção em 1997, teve um aumento significativo na última década, destacando-se com o maior número de publicações em 2019, conforme Figura 6.
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Figura 6 – Número de publicações com os termos "Smart Cit*" e "Smart Sustainable Cit*" 








Fonte: Elaborado pelos autores (2024). Nota: Consulta realizada no dia 21/03/2024.








Bibri e Krogstie (2017) também observam a falta de integração entre os modelos de smart city e sustainable city, apesar do potencial das TIC para apoiar a transição para a sustentabilidade. Eles definem a SSC como um novo fenômeno tecno-urbano, popularizado após 2010. Para Höjer e Wangel (2015), uma SSC deve atender às necessidades atuais sem comprometer as gerações futuras, respeitando os limites ambientais, e utilizando as TIC para promover sustentabilidade local e global. Kim e Feng (2024) reforçam que o principal objetivo das SSC é melhorar a qualidade de vida, promover oportunidades de negócios e melhorar o equilíbrio ecológico urbano, focando em uma abordagem abrangente da sustentabilidade.

Apesar disso, a definição de SSC ainda não é consensual e permanece sujeita a diferentes interpretações e aspirações dos stakeholders, evoluindo continuamente ao longo do tempo. Grande parte dos projetos existentes concentra-se no uso da tecnologia para coletar e processar informações, monitorando e otimizando diversos aspectos urbanos (Macaluso et al., 2023). Nesse contexto, esse conceito surge como uma evolução do planejamento urbano, buscando superar lacunas dos modelos de sustainable city e smart city, integrando tecnologia, sustentabilidade e participação social (Ahvenniemi et al., 2017; Bibri & Krogstie, 2017; Höjer & Wangel, 2015).

Desse modo, para a efetivação das SSC, é necessário enfrentar desafios significativos, como a criação de métodos de avaliação que assegurem a sustentabilidade real das cidades, a mitigação de impactos indesejados, o equilíbrio entre abordagens top-down e bottom-up, e o fortalecimento das capacidades governamentais, incluindo modelos de governança adequados (Höjer & Wangel, 2015). A imprecisão conceitual ainda constitui um desafio, gerando perspectivas contrastantes e dificultando a centralidade do cidadão no desenvolvimento urbano (Çinar Umdu & Alakavuk, 2020; Kim & Feng, 2024).

Embora a literatura tenha avançado ao considerar aspectos sociais das smart city, pouco se investigou sobre a dimensão humana, especialmente sobre a participação cidadã e a ampliação de oportunidades para os habitantes (Rampazzo et al., 2019). Nesse sentido, o conceito de SSC requer uma abordagem multidimensional que combine inteligência tecnológica, sustentabilidade e governança adaptativa, reconhecendo que, para além de inteligentes, as cidades devem ser humanas, promovendo desenvolvimento urbano sustentável e inclusivo (Kim & Feng, 2024).

Em suma, os termos e conceitos em torno da smart city representam o ponto de chegada, ao passo que o ponto de partida envolve problemas econômicos, sociais, ambientais, culturais e políticos que, muitas vezes, são desconsiderados, ou até mesmo negligenciados na adoção de projetos para transformar a cidade em benefício da população. Essas questões podem até agravar desigualdades existentes e gerar novos riscos, levando a divergências nas definições da smart city. Embora o debate evidencie limitações conceituais e práticas, também revela caminhos promissores. Nesse sentido, a próxima seção explora as potencialidades do modelo e sua articulação com o planejamento urbano.





5 Potencialidades e desafios da smart city e sua relação com o planejamento urbano


A abordagem da smart city progrediu de uma ênfase inicial em tecnologia e eficiência para integrar sustentabilidade, participação cidadã, inclusão social e justiça urbana. Essa trajetória evidencia a natureza dinâmica do conceito, que deve ser interpretado frente às demandas contemporâneas das cidades e aos desafios globais de urbanização (Batty et al., 2012; Macaluso et al., 2023; Ahvenniemi et al., 2017; UN-Habitat, 2022). A Figura 7 sintetiza esse processo, ao apresentar as diferentes gerações do conceito, seus elementos constitutivos, desafios e atores envolvidos, reforçando a complexidade de sua evolução conceitual.

A viabilidade desse modelo urbano depende da articulação de múltiplos elementos (Figura 7). A Tecnologia permite a coleta, análise e processamento de dados em tempo real, viabilizando sistemas urbanos inteligentes para transporte, segurança e monitoramento ambiental (Nam & Pardo, 2011; Vinuesa et al., 2020; Alkhatib et al., 2019). A Sustentabilidade orienta a aplicação tecnológica, mitigando impactos ambientais e promovendo mobilidade urbana sustentável alinhada aos ODS (Höjer & Wangel, 2015; Ahvenniemi et al., 2017; Galaz et al., 2021). A Inclusão assegura equidade, acessibilidade e participação cidadã, prevenindo marginalização digital e desigualdades sociais (Hollands, 2015; Mendes, 2020; Seidler et al., 2023), enquanto a Governança articula setores público, privado, acadêmico e sociedade civil para coordenar planejamento estratégico e decisões integradas (Brasil, 1988; Brasil, 2001; Przeybilovicz & Silva, 2022; Ullah et al., 2021).
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Figura 7 – Estrutura conceitual da smart city: evolução, elementos, desafios e atores







Fonte: Elaborado pelos autores (2024).








Entre as potencialidades, destaca-se o planejamento urbano orientado por dados, que transforma processos estáticos em dinâmicos, utilizando padrões de uso do solo, fluxos de tráfego e demandas de infraestrutura para decisões mais precisas (Papa et al., 2013; Bernardi et al., 2020). A otimização de recursos aumenta a eficiência energética e hídrica, fortalece a resiliência urbana e promove serviços mais eficazes (Bibri & Krogstie, 2017; Fachinelli et al., 2023). Plataformas digitais ampliam a participação cidadã, fomentando co-criação de políticas públicas e governança colaborativa (Komninos et al., 2014; Berrone & Ricart, 2022).

Contudo, desafios persistem. A inclusão digital ainda é desigual, e populações com baixo acesso ou literacia tecnológica podem ser marginalizadas, aprofundando desigualdades (Berigüete, Santos & Rodriguez Cantalapiedra, 2024; Rampazzo et al., 2019; Seidler et al., 2023). A implementação de sistemas urbanos integrados exige conciliar gestão centralizada e autonomia local, enquanto a ausência de consenso sobre o conceito de smart city dificulta roteiros estratégicos (Gupta & Hall, 2021; Hatuka et al., 2018). A sustentabilidade também impõe desafios, como consumo energético de centros de dados e descarte de resíduos eletrônicos (Viitanen & Kingston, 2014; Lim & Taeihagh, 2019).

Tecnologias emergentes, como Realidade Virtual e Aumentada, Gêmeos Digitais, Building Information Modeling (BIM), IA e Sistemas de Informação Geográfica (SIG), podem ampliar a participação cidadã, melhorar visualização de projetos e aumentar a precisão nas decisões urbanas, desde que sejam superadas barreiras de acesso e regulamentação, garantindo benefícios equitativos (Berigüete, Santos & Rodriguez Cantalapiedra, 2024).

Assim, a relação entre smart city e planejamento urbano é simbiótica: a tecnologia deve servir à construção de cidades mais sustentáveis, inclusivas e habitáveis. O sucesso depende da integração de inovação tecnológica, visão humanista, governança democrática e participação cidadã, promovendo um desenvolvimento urbano resiliente, socialmente responsável e ambientalmente consciente (Nam & Pardo, 2011; Hollands, 2015; Ismagilova et al., 2022; Höjer & Wangel, 2015; OECD, 2020; Macaluso et al., 2023; Beck et al., 2022). Em síntese, a construção desse conceito de cidade é um processo contínuo, que exige planejamento estratégico, investimento em infraestrutura e colaboração entre múltiplos atores, sem pretender ser solução única para todos os desafios urbanos.





6 Considerações finais 


A partir da análise das potencialidades da smart city para o planejamento urbano sustentável e inclusivo, observa-se que essas cidades possuem caráter dinâmico e estão em constante transformação. Apesar das ambiguidades conceituais que ainda cercam o tema, apresentam elevado potencial de transformação urbana. Ao ultrapassar definições restritas e tecnológicas, esta pesquisa contribui para uma compreensão crítica e abrangente do fenômeno, integrando dimensões sociais, ambientais e políticas ao debate sobre o futuro das cidades.

Do ponto de vista prático, o estudo oferece subsídios para políticas públicas que conciliem eficiência e competitividade com equidade, participação cidadã e redução de vulnerabilidades sociais. Além disso, alerta para os riscos associados à exclusão digital e ao viés neoliberal de algumas implementações, reforçando a necessidade de regulação crítica e acompanhamento contínuo das práticas urbanas orientadas pela tecnologia.

A diferença de predominância entre “smart city” e “smart sustainable city” evidencia a necessidade de maior aprofundamento teórico e metodológico acerca das SSC, a fim de consolidá-las como um paradigma integrador capaz de articular tecnologia e sustentabilidade. Nesse cenário, a literatura indica, por um lado, a consolidação de um conceito hegemônico, amplamente difundido e já maduro, e, por outro, a emergência de um campo em expansão que busca afirmar-se. Essa dualidade sugere que o futuro da smart city poderá ser redefinido pela incorporação mais consistente da sustentabilidade, orientando o planejamento urbano para soluções efetivamente inclusivas, resilientes e socialmente responsáveis.

A partir desse panorama, emergem agendas de pesquisa relevantes. Destacam-se análises comparativas entre experiências internacionais e brasileiras, estudos empíricos sobre impactos sociais, ambientais e econômicos, bem como investigações acerca de modelos de governança inclusivos. Também se mostram promissoras as pesquisas sobre a integração entre smart e sustainable, considerando os ODS como referência estratégica.

Em síntese, compreender a smart city como processo político, social e cultural – e não apenas como produto tecnológico – é condição essencial para a construção de cidades resilientes, inclusivas e sustentáveis. O futuro urbano dependerá da capacidade de articular criticamente teoria, prática e políticas públicas, assegurando que os benefícios da transformação digital alcancem toda a população e que seus riscos sejam mitigados de forma responsável.
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